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O
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O
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C
O
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S
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X
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O
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eonservas
e

O
ftcios

eorrelaiivos
do

D
is1rito

de
$eiria

A
L

2
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T
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G
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A
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N
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H

E
N
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N
IC

H
E

1
0
0
0

e
x

.
-
1

6
-9

-9
4

1
.1

O
O
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v
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R
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c
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P
R

E
S

ID
E

N
C

IA
D

O
C

O
N

S
E

L
H

O

S
ub-S

ecretariado
de

E
stado

das
eo

rp
o
raco

es
e

P
revidência

S
ocial

!n
stitu

to
N

acio
n
al

d
o

T
rab

aih
o

e
P

rev
id

én
cia

A
L

V
A

R
A

‘—
A

ç
S

A
B

E
R

,
co

iizo
S

u
b
S

ecretd
rio

de
E

stacto
d
as

C
orporacO

es
e

P
rev

id
én

cia
S

ocial,
aos

que
s
te

alv
ard

virein,
que,

sendo-rne
prese57tes

os
estatu

to
s

coin
que

pretende
constitnir-se

o
S

indicato
N

acio
n
al

dos
O

p
erd

rio
s

do

Indt’istria
de

C
onservas

e
O

jIcios
C

orrelativos
do

D
istrito

de
L

eiria
V

isto
o

artig
o

8
°

do
d
ecreto

4
ei

11.0
2
3
.0

5
0
,

de
23

de

S
etem

bro
de

1933:
A

provo
os

estatutos
do

S
indicoto

N
acio

n
at

dos
O

periirios

IndO
stria

de
C

onservas
e

O
f icios

C
orrelativos

do
D

istrito
de

‘
ir

ia
,

que
constain

de
7

cap
itulos

e
43

artig
o
s

C
I3O

1X
O

IJZ
corn

êste
alv

ard
p
o
r

m
irn

assin
ad

o
,

coni
a

e
x
p
rssa

cldusula
d2

que

esta
aprovaçao

serä
retirad

a
quando

o
S

iridicato
se

desvie
do

finz
p
o
rn

que
Jo

i
constilaido,

0
0
0

o
w

o
p
rir

as
seas

estatutos.
nO

o

p
restar

ao
G

ovêrno
on

as
entzdaaes

do
direito

pz5ihlico
as

in
fo

i.

m
a

cO
es

que
the

j
o
r
e
i
n

p
ed

id
as

sO
bro

assu
n
io

s
do

especicilidode



do
m

esm
o

S
indicalo,

nao
desem

p
en

/tar
devidam

ente
as

fu
n
ç
L

que
the

tiverem
sido

corifladas,
p
ro

m
o
v
er

ou
au

x
iliar

gréves
ou

E
S

T
A

T
U

T
O

S
suspensoes

de
actividade,

ou,
finalm

enfe,
quando

in
frin

ja
o

E
statu

to
do

T
rab

ath
o

N
acio

n
al

e
a

legislac’ao
co

in
p

lem
erztar,p

o
r

D
O

cu
jas

disposiçoes
sem

pre
e

em
q
u
alq

u
er

lzipO
tese

se
deverd

re
k
u

tar.
D

eterm
ina-se

p
o

rtan
to

que
tO

das
as

au
to

rid
u

d
es

a
quem

o
Sii1i1jjjtN

iil
i1s

Giirifls
d

I1stri
d

IISIVIIS
conhecim

ento
dêste

alv
ard

p
erten

cer
o

cuinpram
ejacam

cu
m

p
rir

e
g
u
ard

ar
tam

in
teiram

en
te

corno
nele

Se
contérn.

OTICIOS rre11ivos
Distrito

il Ieiri
.‘iO

o
são

devidos
im

posto
do

sêlo
item

q
u
n
isq

u
er

ein
o

lu
rn

en
tos,

nos
term

os
do

artig
o

19.°
do

decreto-lei
It.0

23.050.
E

,
p

o
r

firm
eza

do
que

duo
é,

êste
vai

p
o

r
itE

m
assin

ad
o

e
C

A
PfT

U
L

O
i

firm
ad

o
corn

o
sêto

branco
d

a
R

ep
articao

coinpetente.

I
D

en
o

m
n

ação
,

sé
d
e

e
fin

s
S

u
b

-S
ecretariad

o
de

E
stad

o
d

as
C

o
rp

o
ra

çO
es

e
P

rev
id

én
cia

S
ocial,

ao
s

4
de

Ju
n

/to
de

1937.

(a)
M

airn
el

R
eb

elo
d

e
A

n
d

rad
e

A
R

T
IG

O
1.0

—
0

Sindicato
N

acional
dos

O
perários

A
lvard

concedendo,
pela

form
a

retro
declarada,

a
aprova-

da
Indüstria

de
C

onservas
e

O
fIcios

C
orrelativos

do
D

is
cao

dos
estatutos

do
S

indicato
N

acional dos
O

perdrios
da

IndO
s-

trito
de

L
eiria,

tern
por

fitu
o

estudo
e

a
defesa

dos
tria

de
C

onservas
e

O
ficios

C
orrelalivos

do
D

istrito
de

L
eiria.

interesses
profissionais

dos
seus

associados
e

não

P
assou-se

p
o

r
despacho

de
I

de
Juitho

de
1937.

associados,
nos

seus
aspectos

m
oral,

económ
ico

e
social.

A
R

T
IG

O
2.°

—
0

Sindicato
N

acional
dos

O
perários

0
S

ecretãrio
A

djunto,
“

r’
indüstria

de
C

onservas
e

O
ficios

C
orrelativos

do
(a)

F
red

erico
d
e

L
ernos

d
e

M
aced

o
S

an
to

s
D

istrito
de

L
eiria,

tern
a

sua
séde

em
Peniche.

R
egistado

a
fis.

23
do

livro
9.

A
R

T
IG

O
3
,0

—
0

Sindicato
tern

personalidade
ju

rl
P

ublicado
no

oB
oletiin

do
Jristituto

N
acionaldo

T
rabaiho

e
dica,

representa
legalm

ente
todos

os
indivIduos

que
P

revidéricia”
fl.0

14,
de

15
de

Junho
de

1937.
exerçam

profissao
de

operários
da

Indüstria
de

C
onser



4
5

vas
e

O
fIcios

C
orrelativos,

do
D

istrito
de

L
eiria,

e
é

da
sua

com
peténcia

elaborar
contratos

colectivos
de

tra
balho

de
harm

onia
corn

O
s

direitos
conferidos

pelo
E

s
tatuto

do
T

rabatho
N

acional.
A

R
T

IG
O

4.°
—

A
o

Sindicato
com

pete
dar

parecer,
sem

pre
que

for
consultado

pelo
E

stado
ou

pelos
or’

nism
os

corporativos
de

grau
superior,

sO
bre

tôdas
questO

es
económ

icas
e

sociais
que

se
prendam

corn
a

profissão
que

legalm
ente

representa
e

em
especial:

a)
—

Situaçao,
condiçoes

e
necessidades

da
profis

são
e

m
odo

de
prom

over
o

sen
aperfeiçoam

ento
ou

suprir
as

insuficiëncias;
b)

—
C

ondiçoes
económ

icas
e

sociais
dos

seus
asso

.ciadosc)
—

H
igiene

e
seguranca

dos
locais

de
trabaiho.

A
R

T
IG

O
5.°

—
São

igualm
ente

fins
do

Sindicato:
a)

—
V

elar
pelo

cum
prim

ento
das

leis
de

protecçao
ao

trabaiho
nom

eadam
ente

no
que

respeita
a

sua
d
u
ra

çao
m

axim
a,

salários,
descanso

sernanal
e

reparacao
dos

desastres
de

natureza
profissional;

b)
—

E
stabelecer

entre
os

seus
associados

e
de

harm
onia

corn
as

disposiçoes
legais,

instituiçoes
de

previdencia
destinadas

a
protege-los

na
doença,

na
vèlhice

e
na

invalidez,
bern

com
o

prom
over

a
orgaH

sação
de

cooperativas
e

escolas
para

filhos
de

sócios
qualquer

obra
de

assistëncia
e

protecção
aos

seus
associados;

c)
—

Instituir
urn

serviço
de

colocaçao
de

desem
pregados,

conform
e

os
direitos

conferidos
aos

S
indi

catos
N

acionais
pelo

E
statuto

do
T

rabaiho
N

acional;

d)
C

uidar
do

aperfeicoam
ento

profissional
e

m
o

ral
dos

seus
associados,

organisando
dentro

do
Sindicato

os
cursos

apropriados
e

segundo
as

disposicoes
da

lei.

A
R

T
IG

O
6.°

—
0

Sindicato
pode

ter
o

seu
orgao

im
prensa

destinado
ao

estudo
e

defesa
dos

interesses

ofissionais
dos

seus
associados,

no
sen

aspecto
m

oral,

inteleclual
e

econórnico,
ao

abrigo
da

autorisacão

expressa
no

A
rtigo

14.°
do

D
ecreto-lei

n.°
23.050

de

23
de

Setem
bro

de
1933.

A
R

T
IG

O
7.°

—
0

Sindicato
N

acional
dos

O
perários

cia
Indiistria

de
C

onservas
e

O
fIcios

C
orrelativos

do

D
istrito

de
L

eiria
no

exercIcio
dos

seus
direitos

confe

ridos
pela

C
onstituicao

Poiltica
da

R
epiblica

P
ortuguesa

aos
organism

os
corporativos,

desem
penhará

as
funçO

es

que
ihe

forem
incum

bidas
pelo

R
egirnento

das
corpo

raçO
es

e
pelas

L
eis

da
N

acao.
A

R
T

IG
O

8.°
—

0
Sindicato

pode
ins talar

a
sua

séde
e

serviços
dele

dependentes
em

casa
própria

e

possuir
ao

abrigo
das

disposicO
es

legais
quaisquer

outros
bens

c
u
jo

rendim
ento

seja
consignado

ex
ciu

si

‘vam
ente

a
aum

entar
os

fundos
das

institaicöes
de

p
rev

i

déncia
para

protecção
aos

seus
associados.

A
R

T
IG

O
9.°

—
0

Sindicato
pode

efectivar
a

sua

iiação
em

organism
os

internacionais
da

sua
esp

ecia

lidade
e

fazer-se
representar

em
congressos

ou
m

anifes

taçO
es

internacionais
desde

que
obtenha

a
expressa

autorisação
da

autoridade
com

petente.
A

R
T

IG
O

10°
—

0
Sindicato

suhordina
tO

da
a

sua
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6

actividade ao interesse superior da colectividade riacio
nal e reconhece-se urn factor de cooperação activa e
leal corn todos os ontros factores do Estado Corporativo
em consequéncia do qne repudia o principio da uta de
classes e de tOda a manifestação interna ou externa
contrária aos interesses da Nacao Portuguesa Q

CAPITULO I I

Dos sócios

ARTIGO 1L°—Só podem ser sócios do Sindicato
ou das suas SeccOes os indivIduos (de urn on outro
sexo) couforme as profissOes portugueses ou estran
geiros, maiores de dezoito anos, que exercam a profis
são de operários da inddstria de conservas e oficios
correlativos e estejam no pleno goso dos seus direitos
civis e politicos.

ARTIGO 12° — Os sócios serão admitidos pela
Direccao, mediante proposta assinada por urn sócio e
pelo candidato,

ARTIGO 13,0
— Os sócios tern direito: 1

a) — A usufruir tôdas as vantagens oferecidas pe o
Sindicato em conformidade corn estes estatutos e corn
a legislacao em vigor;

b) — A fazer parte da Assembleia Geral4 a ernitir a
sua opinião a votarem e a seren votados para qualquer

7

cargo on comisso, quando estejam nas condiçes do
Decreto n,° 25116.

— Os estrangeiros não podem ser eleitos para
os corpos gerentes.

2,0
— So podern fa2er parte da Direcção ou da Mesa

‘‘ Assernbleia Geral do Sindicato ou das suas secces os
ios que sejam cidadãos portugueses no goso dos
seus direitos politicos e que provem exercer a profissão
de operário de indiIstria de conservas e ofIcios correla
tivos por forma efectiva,

ARTIGO 14.° — São deveres dos sócios:
a) — Pagar a cota de urn escudo quinzenalmente;
b) Acatar as resofuçOes legalmente tomadas em

Assernbleia Geral, por maioria de votos cumprindo-as
na parte que ihes diga respeito;

q c) — Cnrnprir e fazer cumprir os estatutos e
demais disposiçöes legais e acatar as decisOes dos
corpos gerentes.

ARTIGO 15.° — Perdem o direito de sócios:
a) — Os que forem condenados na perda dos seus

direitos civis on politicos;
b) — Os que difarnarem o Sindicato ou praticarem

quaquer acto que o possa desacreditar, e que por ësse
itivo sejarn expulsos;

c) — Os que deixarem de pagar durante quatro
quinzenas as respectivas cotas;

d) — Os que perturbarem a vida do Sindicato, se
exercerern adentro dele poiltica subversiva e contrária
aos interesses da Naçao e dos Poderes Constituldos.

.:

z* :

I



§
tinico

—
São

isentos
de

penalidade
os

associados
que

por
doença

ou
falta

de
trabaiho

com
provadas.

não
possarn

salisfazer
as

suas
cotas,

fazendo-o
saber

a
D

irecçao
no

praso
de

oito
d
ias

A
R

T
IG

O
16.°

—
A

expulsao
de

qualquer
sócio

so
poderá

ser
resolvida

em
A

ssem
bleia

G
eral,

depois
i

ouvido
o

interessado.

§
ünico

—
O

s
sócios

expulsos
e

os
que

por
sua

prO
pria

vontade
se

dernitirem
não

tern
direito

a
haver

o
que

tiverem
pago

para
o

cotre
do

Sindicato.

C
A

PIT
U

L
O

III

D
as

S
eccO

es

A
R

T
IG

O
17.°

—
0

Sindicato
poderá

constituir
sec

çO
es

nas
sédes

do
C

onceiho
do

D
istrito

em
conform

i
dade

corn
a

legislaçao
em

vigor.
A

R
T

IG
O

18.°
—

A
s

secçO
es

sO
por

interm
édio

do
Sindicato

poderao
usar

dos
direitos

de
representaçao

e
de

todos
os

outros
que

a
lei

confere,
A

R
T

IG
O

19.°
—

A
s

secçO
es

usarão
a

denom
inaçao

de:
Sindicato

N
acional

dos
O

perários
da

Indiistria
C

onservas
e

O
fIcios

C
orrelativos

do
D

istrito
de

L
eiria

—

Seccao
d

e..
A

R
T

IG
O

20.0
—

A
s

secçO
es

elaborarão
urn

reg
u
la

m
ento

próprio
que

será
subm

etido
a

apreciacao
do

S
in

dicato
e

por
ëste

a
aprovação

do
L

N
.

T
.

P.

9

A
R

T
IG

O
21.°

—
C

ada
secçâo

Será
gerida

por
um

a
D

irecçao
com

posta
por

trC
s

m
em

bros
eleitos

em
A

ssem
bleia

G
eral

dos
inscritos

na
secçao,

que
d

istri
buirao

entre
si

e
exercerão

gratuitam
ente

os
cargos

de
P

residente.
S

ecretário
e

T
esoureiro.

A
R

T
IG

O
22.°

—
A

A
ssem

bleia
E

leitoral
deverá

ter
g
a
r

na
2a

quinzena
de

Janeiro
de

cada
ano

e
do

resultado
das

eleicO
es

deverá
ser

dado
im

ediato
conhe

cim
ento

ao
Sindicato

para
êste

subm
etera

aprovacao
do

Sub-Secretário
do

E
stado

das
C

orporaçoes
e

P
rev

i
dC

ncia
SociaL

A
R

T
IG

O
23.°

—
A

s
secçO

es
contribuirão

para
as

despesas
do

Sindicato
corn

a
percentagem

de
10

0
/0

da
cobrança

das
suas

cotas.
A

R
T

IG
O

24°
—

A
s

contas
das

secçO
es

serão
en

cer
radas

em
31

de
D

ezem
bro

de
cada

ano
e

subm
etidas

juntam
ente

corn
as

do
Sindicato,

ate
15

de
Janeiro,

ao
visto

do
L

N
.

T
.

P.C
A

PIT
U

L
O

iv

D
a

D
irecção

A
R

T
IG

O
25.°

—
0

Sindicato
será

gerido
por

um
a

D
irecçao

com
posta

por
cinco

m
em

bros,
sendo

trés
elei

tos
pela

A
ssem

bleia
G

eral
de

entre
os

sO
cios,

e
dois

de3ignados
pelos

presidentes
das

direcçoes
das

secç6es,

8



se
as

houver
em

nüm
ero

de
duas

ou
m

ais
de

entre
eles

ou
de

entre
os

S
o
clO

s
das

seccoes
representadas.

§
1

,0
—

N
ão

havendo
seccöes

ou
existindo

apenas
um

a,
a

A
ssem

bleia
G

eral
do

Sindicato
e1egerá

resp
ec

tivam
ente

cinco
ou

quatro
m

em
bros

da
D

irecçao,
sendo

no
segundo

caso
representante

da
secção

existente
seu

presidente
ou

o
sócio

por
êle

escoihido.
§

2.°
—

O
s

cinco
indivIduos

eleitos
para

a
D

irecçao
escolherão

de
entre

si
0

P
residente,

Secretário
e

o
T

e
soureiro,

sendo
os

restantes
vogais,

A
R

T
IG

O
26.°

—
A

eleiçao
da

D
ireccao

deve
reali

zar-se
ate

ao
urn

de
Fevereiro

de
cada

ano
e

so
será

válida
depois

de
sancionada

pelo
Su,b-Secretário

das
C

orporacoes
e

P
revidéncia

Social.
§

iinico
—

N
o

caso
de

recusa
da

respectiva
sanção,

relativam
ente

a
todos

ou
a

alguns
dos

eleitos,
proceder

-se-ha
a

nova
eleiçao,

total
ou

parcial,
no

prazo
m

áxim
o

de
quinze

dias.
A

R
T

IG
O

27,°
—

O
s

m
em

bros
da

D
ireccão

exercem
as

suas
funçO

s
gratuitam

ente
e

não
podem

delega-las.

§
iinico

—
N

ão
são

consideradas
rem

uneração
as

d
esp

sas
de

deslocaçao,
ajiidas

de
custo

e
transportes,

quando
efctu

ad
as

por
m

otivo
de

serviços
próprios

da
actividade

do
Sindicato.

A
R

T
IG

O
28.

D
irecçao

com
pete:

a)
—

G
erir

os
fundos

do
S

indicato;
b)

—
E

xecutar
as

disposiçoes
destes

estatutos
e

aquelas
que,

em
harm

onia
corn

eles,
forem

tom
adas

pela
A

ssem
bleia

G
eral;

11

c
)

—
A

dniitir
os

sócios
e

propor
a

sua
dem

issao;
d)

—
A

requerer
a

convocação
extraordinária

da
A

ssem
bleia

G
eral;

e
)

—
E

studar
e

propor
a

A
ssem

bieia
G

eral
as

m
edidas

que
julgar

convenientes
para

a
prosperidade

‘
Sindicato

e
m

eihoria
da

sit uação
profissional dos

sócios

f)
—

R
epresentar

o
S

iniicato
em

tod:s
os

actos
oficiais

de
representacão

ptIblica
a

que
éle

possa
aderir

ou
para

que
fO

r
convocado

e
assinar

contratos
colectivos

de
trabaiho

g)
—

E
laborar

estatIsticas,
quanto

possIvel
circuns

tanciadas
das

condiçO
es

do
(trabaiho)

ram
o

de
actividade.

A
R

T
IG

O
29.°

—
A

D
ireccao

é
solidária

ern
todos

O
s

S
C

U
S

actos
e

responsável
por

qualquer
acto

da
sua

gerencia
prejudicial

para
o

Sindicato.

§
inico

—
O

s
rnem

bros
da

D
ireccao

que
votarem

contra
urna

deIiberaço
ou

que,
não

tendo
assistido,

contra
ela

protestarem
na

sessão
seguinte,

ficam
isentos

de
responsabilidade.

A
R

T
IG

O
3
0
,0

—
A

D
irecçao

apresentará
no

fim
de

cada
trim

estre,
urn

balanço
dos

fundos
do

Sindicato,
e

no
firn

de
cada

ano
u
in

relatório
e

contas
da

sua
g

eren
cia,

que
serão

subm
etidas

a
aprovaçäo

da
A

ssem
bleia

§
iInico

—
A

s
contas

do
Sindicato

ou
das

suas
secçoes

serão
encerradas

em
trinta

e
urn

de
D

ezem
bro

de
cada

ano
e

subm
etidas

ate
quinze

de
Janeiro

ao
visto

do
Instituto

N
acional

do
T

rabaiho
e

Previdencia.

10
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C
A

P1TU
LO

V

D
a

A
ssem

bleia
G

eral

A
R

T
IG

O
31.°

—
A

A
ssem

bleia
G

eral
é

a
re

u
n

ia
de

todos
os

sócios
que

não
devam

m
ais

de
quatro

cotas.

§
1,0

—
A

A
ssem

bleia
G

eral
so

podeiá
constituir-se

a
prim

eira
convocação

quando
esteja

presente
a

rnaioria
dos

sócios.
E

m
segunda

convocacão
ou

em
prossegui

m
ento

poderá
funcionar

legalm
ente

corn
qualquer

nrIm
ero.
§

2.°
A

s
convocacO

es
serão

feitas
corn

quarenta
e

oito
horas

de
antecedéncia,

pelo
m

enos,
por

rneio
de

anüncios
nos

jornais
m

ais
lidos

na
localidade,

scm
o

que
a

A
ssem

bleia
G

eral
não

poderá
funcionar

v
àli

dam
ente.
A

R
T

IG
O

32.°
—

A
A

ssernbleia
G

eral
reune

ordinà
riam

ente
urna

vez
em

cada
ano,

para
apreciacao

do
relató

rio
e

contas
da

gerencia
transacta,

eleicäo
de

sua
m

esa
e

dos
m

em
bros

da
D

ireccao
que

Ihe
com

petirem
.

A
R

T
IG

O
33.°

—
A

A
ssem

bleia
G

eral
so

pode
reunir

extraordinkriarnente:
a)

—
A

requerim
ento

da
m

aioria
da

D
ireccao

em
exercIcio;

b)
—

A
requerim

ento
de

m
ais

de
urn

terço
de

sócios
no

pleno
goso

dos
seus

direitos.

§
ünico

—
A

convocaco
da

A
ssem

bleia
G

eral

k

extraordinária
deverá

fazer-se
no

prazo
m

áxirno
de

quinze
dias

após
a

recepcao
do

requerim
ento.

A
R

T
IG

O
34.°

—
A

A
ssem

bleia
G

eral
nao

poderá
deliberar

senão
sôbre

os
assuntos

constantes
da

convo
cação

e
corn

respeito
absoluto

pelos
princIpios

dos
D

e
cretos-leis

n.os
vinte

e
trés

m
u

e
quarenta

e
oito

3
.0

4
8

)
(E

statuto
do

T
rabatho

N
acional)

e
vinte

e
trés

m
u

e
cincoenta

(23.050)
(Sindicatos

N
acionais),

de
23

de
Setem

bro
de

1933.

§
ünico

—
São

proIbidas
as

discussöes
sôbre

assu
n

tos
alheios

aos
fins

do
Sindicato,

expressos
nos

seus
estatutos,

sendo
nulas

tôdas
as

deliberacO
es

em
co

n
trário.

C
A

W
TU

LO
V

I

D
a

M
esa

da
A

ssem
b

leia

A
R

T
IG

O
35.°

—
A

m
esa

da
A

ssem
bleia

com
por

-se-ha
de

urn
P

residente
e

dois
Secretários,

eleitos
na

reunião
ordinária

de
cada

ano.
A

R
T

IG
O

3
6
.0

—
C

om
pete

ao
P

residente:
a)

—
C

onvocar
a

reunião
da

A
ssernbleia;

b)
—

M
anter

a
ordem

e
dirigir

os
trabathos

resp
ei

tando
e

fazendo
respeitar

os
estatutos

e
dem

ais
disposi

çO
es

legais;
c)

—
R

ubricar
as

actas
das

sessöes.
A

R
T

IG
O

3
7
,0

—
C

om
pete

aos
S

ecretários:
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a)
—

Fazer
as

actas,
lancando-as

no
respectivo

livro
e

rubricando-as;
b)

—
A

rquivar
todos

os
docum

entos
da

A
ssem

bleia

G
eral;c)

—
Fazer

todo
o

expediente
da

M
esa

da
A

ssem

b1eia

C
A

P1T
U

L
O

V
II

D
issoluçao

e
D

isposiçoes
G

erais

nom
eados

pela
A

ssem
bleia

G
eral

ou
pelo

Instituto
N

a

cional
do

T
rabaiho

e
P

revidncia,
se

a
A

ssernbleia
os

não
nom

ear
ou

se
a

dissolução
fO

r
im

posta
pela

retirada

da
aprovação

dos
estatutos.

A
R

T
IG

O
41.°

—
O

s
presentes

estatutos
so

poderão

e
r

alterados
em

A
ssem

bleia
G

eral
expressam

ente

(n
v
o
c
a
d
a

para
ésse

fim
e

sO
terão

validade
depois

de

aprovados
de

harm
onia

corn
as

disposicoes
legais.

A
R

T
IG

O
42.°

—
O

s
casos

om
issos

serão
resolvidos

pela
legislacao

em
vigor.

A
R

T
IG

O
43,0

—
E

stes
estatutos

entrarão
em

vigor

logo
apO

s
a

sua
aprovaçao

pelo
G

ovérno.

A
C

om
issäo

O
rganisadora

do
S

in
d
icao

N
acional

dos
O

peidrios
da

Inddstria
de

C
onservas

e

O
fécios

C
orrelativos

do
D

istrito
de

L
eiria,

corn
séde

em
Penicize.

Sub-S
ecretariado

de
E

stado
das

C
orporaçO

es
e

P
revidéncia

S
ocial,

aos
4

de
Junho

de
1937.

(a)
M

anuel
R

ebelo
de

A
ndrade.

0

A
R

T
IG

O
38.°

—
A

dissoluçao
do

Sindicato
so

poderá
s
r

votada
em

A
ssem

bleia
G

eral
expressam

ente

convocada
para

ésse
fim

,
e

quando
se

prove
não

poder

o
Sindicato

dar
realizacao

aos
fins

para
que

o
i

creado,

ou
quando

seja
superiorm

ente
retirada

a
aprovacão

dos

estatutos.
A

R
T

IG
O

3
9
,0

—
N

o
caso

de
dissolucao,

proceder

-se-ha
a

liquidacao
dos

haveres
do

Sindicato
e

das
suas

secçO
es

pela
form

a
seguinte:

Satisfeitas
as

dIvidas
ou

consignadas
as

quantias

necessárias
para

o
seu

pagam
ento,

proceder-se-há
a

partilha
do

rem
anescente

dos
fundos

gerais
pelas

insti
11

tuiçoes
de

previdencia
do

Sindicato
ou,

na
sua

fa
]ta

’

por
qualquer

outras
instituicöes

de
previdéncia

ou
b
en

e

ficéncia
existentes

no
D

istrito.
A

R
T

IG
O

40.°
—

A
liquidaçao

será
feita

em
prazo

não
excedente

a
seis

m
eses

por
dois

liquidatários


